[image: image1.png]



Ministério Público Federal

Procuradoria da República no Município de Caicó/RN

Rua Zeco Diniz, sem nº, Centro, Caicó/RN, CEP: 59.300-000

Tel/Fax: (0XX84) 3417-2050


Portaria MPF/PRM-Caicó nº    39,  de 19 de julho de 2011


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu órgão signatário, no uso de suas atribuições constitucionais (artigo 127, caput e artigo 129 da Constituição Federal), legais (artigos 1° e 2°, 5° a 7°, 38 e 41 da Lei complementar n° 75/93) e administrativas (Resolução do Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF n° 87/2006, alterada pela  Resolução CSMPF n° 106 e Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público  - CNMP n° 23/2007), e:


CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos e coletivos, inclusive aqueles pertinentes a preservação do patrimônio público e o zelo pelos serviços de saúde (artigo 5º, inciso III, b e V, a da LC 75);


CONSIDERANDO que  a Constituição da República, em seu art. 196, assegura que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação


CONSIDERANDO as constantes notícias de descumprimento da jornada de 40 horas semanais estabelecida para os profissionais de saúde lotados nos Programas de Saúde da Família – PSF dos municípios Seridoenses;



CONSIDERANDO que a adoção de medidas instrutórias, como a expedição de notificações e requisição de documentos ou informações e tomada de depoimentos pressupõe a existência de um procedimento administrativo e/ou inquérito civil formal e regularmente instaurado, consoante dispõe o artigo 129, inciso VI da Constituição Federal, bem como o artigo 8°, caput da LC n° 75/93;



RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com base nas razões e fundamentos expressos na presente portaria, para a regular e formal coleta de elementos destinados a auxiliar a formação de convicção da matéria versada, razão pela qual deverá ser registrada a presente portaria em livro próprio, autuá-la e afixá-la em local de costume, conforme dispõe o artigo 4° da Resolução CNMP n° 23/2007 e ainda o §4° da Resolução CSMPF n° 87/2006, após alteração por meio da Resolução CSMPF n° 106/2010, bem como a comunicação, com o envio do arquivo virtual da portaria, à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão para ciência e publicação da presente.



Proceda-se ao registro da presente conversão na capa dos autos e no sistema informatizado de cadastro (Único) desta Procuradoria da República.



Designo o servidor LINDOALDO VIEIRA CAMPOS como Secretário, para fins de auxiliar na instrução do presente Inquérito Civil Público.

Determino, ainda, que para a instrução do presente feito, que sejam tomadas as seguintes providências:

a) o registro do procedimento como INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO no sistema informatizado de controle da PRM/CAICÓ;

b) a comunicação imediata de instauração do ICP a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, em menos de 10 (dez) dias (artigo 6º da Resolução nº 87/2006), mediante correspondência eletrônica, inclusive para fins de publicação desta portaria no Diário Oficial, e no Portal do Ministério Público  Federal, nos termos do artigo 16, §1º da Resolução nº 87/2006;

c) oficiar aos municípios que fazem parte da esfera de atuação da PRM-CAICÓ, quais sejam, Acari, Bodó, Caicó, Carnaúba dos Dantas, Cerro Corá, Cruzeta, Currais Novos, Equador, Florânia, Ipueira, Jardim de Piranhas, Jardim do Seridó, Jucurutu, Lagoa Nova, Ouro Branco, Parelhas,  Santana do Matos, Santana do Seridó, São Fernando, São João do Sabugi, São José do Serido, São Rafael, São Vicente, Serra Negra do Norte, Tenente Laurentino Cruz e Timbaúba dos Batistas, para informarem, circunstanciadamente, 1) nomes e qualificações dos médicos, enfermeiros e dentistas vinculados ao Programa Saúde da Família; 2) carga horária contratada com esses profissionais; 3) carga horária efetivamente cumprida por esses profissionais, devendo ser juntada a resposta: instrumento contratual celebrado com os profissionais médicos, enfermeiros e dentistas e folhas com registro de pontos ou instrumento congênere; 4) se o médico, enfermeiro ou dentista mantém outro vínculo contratual com o município e, caso a resposta seja positiva, enviar-nos instrumento contratual, carga horária e folha de registro de ponto; 5) carga horária efetivamente cumprida pelos auxiliares e técnicos de enfermagem.


Após, conclusos.


Caicó, 19 de julho de 2011

CLARISIER AZEVEDO CAVALCANTE DE MORAIS

Procuradora da República
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